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COMUNICADO CONJUNTO Nº 2770/2017

A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Senhores 
Magistrados, aos Membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e das Procuradorias, aos Advogados, Dirigentes 
das Unidades Judiciais, servidores e ao público em geral que no período de 08 a 19 de janeiro de 2018 estará suspenso o 
atendimento ao público da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo.

(15, 18 e 19/12/2017)

COMUNICADO Nº 403/2017
(Processo nº 2017/191125)

 
A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo COMUNICA aos senhores Magistrados, Membros do Ministério 
Público, da Defensoria Pública, das Procuradorias, Advogados, Dirigentes das Unidades Judiciais, Servidores e ao público 
em geral que no período de 18 a 19 de dezembro de 2017 estarão suspensos os prazos processuais e o atendimento 
ao público na 34ª Vara Cível do Foro Central – João Mendes Júnior, em virtude da implantação da UPJ – Unidade de 
Processamento Judicial IV. Ficam mantidos o atendimento dos casos urgentes e a realização das audiências designadas 
para esse período.

(18 e 19/12/2017)

COMUNICADO CONJUNTO Nº 2778/2017

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Magistrados, Dirigentes e Servidores 
das Unidades Judiciais e dos Distribuidores, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, Advogados e ao público em 
geral que no Plantão Judiciário Especial (recesso forense) deverão ser observadas as seguintes regras:

I)  Plantão Cível
a) Os pedidos iniciais na competência do plantão cível deverão ser realizados por meio do peticionamento eletrônico no “Foro 
Plantão” da respectiva Circunscrição Judiciária.

II)  Plantão Criminal e Infância Infracional
a) Pedidos iniciais
a.1) Os pedidos iniciais na competência criminal e infância infracional deverão ser apresentados e distribuídos fisicamente, 
exceto nas Circunscrições Judiciárias de Santos e Sorocaba em que deverão ser realizados por meio do peticionamento 
eletrônico no “Foro Plantão”.
b) Expedientes das Delegacias
b.1) Nas Circunscrições Judiciárias em que houver integração com a Polícia Civil (Comunicado Conjunto nº 2731/2017) os 
expedientes das Delegacias de Polícia (cautelares criminais e infância infracional) serão encaminhados eletronicamente e 
tramitarão no formato digital, mantendo-se o envio e processamento físico das demais classes processuais. 
b.2) Nas Circunscrições Judiciárias em que não houver integração com a Polícia Civil os expedientes das Delegacias de 
Polícia serão apresentados e distribuídos fisicamente.
b.3) Nas Circunscrições Judiciárias de Sorocaba e Santos, além das cautelares criminais e da infância infracional tramitarão 
digitalmente, com a integração com a polícia civil, o Auto de prisão em flagrante (Código 280) e Auto de Apreensão em 
flagrante (Código 1461).

III)  Plantão Infância Cível 
a) Os pedidos iniciais na competência da Infância Cível deverão ser apresentados e distribuídos fisicamente. 

Indisponibilidade do sistema informatizado
Nos casos de indisponibilidade do sistema informatizado ou impossibilidade técnica por parte do Tribunal de Justiça serão 
permitidos o encaminhamento de documentos e a prática de outros atos processuais em meio físico, nos casos de risco de 
perecimento de direito, nos termos do artigo 8º da Resolução 551/2011 do Tribunal de Justiça.

(18 e 19/12/2017)

COMUNICADO CONJUNTO nº 2779/2017
(Protocolo CPA nº 2016/25543 - STI)

A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Magistrados, 
Dirigentes e Servidores em geral das Unidades Judiciais da Primeira Instância que processam ações de Competência 
Federal Delegada (Art. 109, §§ 3º e 4º da Constituição Federal) que está disponível, a partir de 18/12/2017, no SAJ-PG5, 
funcionalidade de encaminhamento de recursos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF3, por meio eletrônico, 
exclusivamente para processos que tramitam no formato digital, observadas as orientações que seguem no Passo-a-passo 
ao final deste comunicado:

Eventuais atualizações do Passo-a-passo estarão disponibilizadas no seguimento de Orientações Internas, acesso 
Institucional/Informações Gerais/Orientações Público/Cartórios, no seguinte link:
http://www.tjsp.jus.br/PrimeiraInstancia/OrientacaoPublicoInterno/Cartorios.

Dúvidas poderão ser dirimidas pelos e-mails. spi.planejamento@tjsp.jus.br ou spi.operacional@tjsp.jus.br
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SEPLAN - Secretaria de Planejamento Estratégico
PORTARIA Nº 9.477/2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, DESEMBARGADOR PAULO DIMAS DE 
BELLIS MASCARETTI, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução nº 669/2014, do Órgão Especial desta Corte, que dispõe sobre a regulamentação do SIC – 
Serviço de Informação ao Cidadão, na forma da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Tribunal de Justiça de 
São Paulo e dá outras providências;

CONSIDERANDO os parágrafos 2º, 3º e 4º do artigo 113 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça (acrescentados pelo 
Assento Regimental nº 403/2012), a disporem sobre a suspensão do expediente forense e dos respectivos prazos no recesso 
de final de ano, tornando-o definitivo.

RESOLVE:
Artigo 1º - No período de 20 de dezembro de 2017 a 06 de janeiro de 2018 ficarão suspensos os prazos estabelecidos nos 

§§ 2º e 3º do artigo 7º da Resolução nº 669/2014 – Serviço de Informação ao Cidadão – SIC.
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
São Paulo, 04 de dezembro de 2017.

(a)PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI
Presidente do Tribunal de Justiça

(13, 14, 18 e 19)

DEPRE - Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
COMUNICADO Nº. 02/2017

A Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos (DEPRE) do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo COMUNICA 
aos Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais de Primeira Instância que os ofícios de retificação, cancelamento, extinção e 
outros, enviados digitalmente pelo sistema SAJ, não devem ser encaminhados novamente, por meio físico, ou por e-mail.

ALIENDE RIBEIRO
Desembargador Coordenador da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos 
DEPRE
(14,15,18/12/2017)


